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DECRETO Nº 41.998, DE 15 DE ABRIL DE 2021
Declara desnecessárias especialidades do cargo Analista de Gestão e Fiscalização
Rodoviária, da carreira de Gestão e Fiscalização Rodoviária do Distrito Federal, que
menciona.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos VII, X e XXVI do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Ficam declaradas desnecessárias as especialidades de Motorista e Operador de
Máquinas do cargo Analista de Gestão e Fiscalização Rodoviária da carreira de Gestão e
Fiscalização Rodoviária do Distrito Federal, regida pela Lei nº 6.227, de 20 de novembro
de 2018.
Parágrafo único. O atual servidor desempenhará as atribuições inerentes às especialidades
tornadas desnecessárias a qual realizou concurso, concomitantemente com as do cargo que
ocupa.
Art. 2º A aplicação do contido neste Decreto não enseja aumento de despesa.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de abril de 2021.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.999, DE 15 DE ABRIL DE 2021
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Meus
Sonhos, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o artigo 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, combinado com o art. 54-A do Decreto nº 40.254, de 11
de novembro de 2019, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, e o que consta dos autos do Processo SEI nº
0020-000139/1992, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento
denominado Meus Sonhos, do Setor Habitacional Contagem, localizado na Região
Administrava de Sobradinho II – RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de
Regularização de Parcelamento - URB-RP 032/2010 e no Memorial Descritivo de
Regularização de Parcelamento - MDE-RP 032/2010.
Art. 2º A aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto está excluída da
cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos dos §§1º e 4º do
art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A exclusão da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º encontram-se disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de abril de 2021.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 42.000, DE 15 DE ABRIL DE 2021
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Vivendas
Beija-Flor, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA-XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o artigo 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, e o que consta dos autos do Processo SEI nº
0030-006812/1995, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento
denominado Vivendas Beija-Flor, do Setor Habitacional Contagem, localizado na Região
Administrava de Sobradinho II – RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de
Regularização de Parcelamento - URB-RP 085/2009 e no Memorial Descritivo de
Regularização de Parcelamento - MDE-RP 085/2009.
Art. 2º A aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto está excluída da
cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos dos §§1º e 4º do
art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.

Parágrafo único. A exclusão da cobrança de ONALT regulada no caputrefere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º encontram-se disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de abril de 2021.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE

DESENVOLVIMENTO DO BRASIL CENTRAL

 

TERMO DE POSSE - PRESIDENTE 2021

Aos dois dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um, no Salão Branco do
Palácio do Buriti em Brasília/DF, em cumprimento ao resultado da eleição realizada na
Assembleia Geral de Governadores , no dia 25 de janeiro de 2021 e conforme preceitua
o art. 12 do Estatuto do BrC, o Excelentíssimo Senhor RONALDO RAMOS CAIADO -
Governador do Estado de Goiás, o Excelentíssimo Senhor MAURO MENDES
FERREIRA - Governador do Estado de Mato Grosso, o Excelentíssimo Senhor
REINALDO AZAMBUJA SILVA - Governador do Estado de Mato Grosso do Sul , o
Excelentíssimo Senhor FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA - Governador do
Estado do Maranhão , o Excelentíssimo Senhor MARCOS JOSÉ ROCHA DOS
SANTOS - Governador do Estado de Rondônia e o Excelentíssimo Senhor MAURO
CARLESSE - Governador do Estado do Tocantins, todos membros da Assembleia
Geral, deram posse neste ato ao Governador do Distrito Federal, o Excelentíssimo
Senhor IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR, como Presidente do BrC, nos termos do
art. 11 do Estatuto do Consórcio, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 02 de março
de 2021, apondo suas assinaturas abaixo.

Brasília, Distrito Federal, aos 02 dias do mês de março de 2021

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador de Goiás

 

MAURO MENDES FERREIRA

Governador do Mato Grosso

 

FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA

Governador do Maranhão

 

MAURO CARLESSE

Governador de Tocantins

 

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador de Rondônia

 

REINALDO AZAMBUJA SILVA

Governador de Mato Grosso do Sul

 

IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR

Governador do Distrito Federal

Presidente Eleito do BrC

SECRETARIA EXECUTIVA
 

RESOLUÇÃO SECEX Nº 19, DE 14 DE ABRIL DE 2021
Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar ao Consórcio Interestadual de
Desenvolvimento do Brasil Central, no valor de R$ 3.187.298,72 (três milhões cento e
oitenta e sete mil duzentos e noventa e oito reais e setenta e dois centavos).
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO DO BRASIL CENTRAL - BrC, no uso das atribuições legais
previstas no estatuto do BrC,
Considerando o art. 1°, inciso I da Resolução Conselho n° 003/2020, e
Considerando o art. 43, do §1°, inciso II, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, resolve:
Art. 1º Abrir ao Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central - BrC
crédito suplementar no valor de R$ 3.187.298,72 (três milhões cento e oitenta e sete mil
duzentos e noventa e oito reais e setenta e dois centavos), conforme Quadro II que
acompanha esta resolução.
§ 1° O recurso necessário à execução do disposto neste artigo é proveniente do excesso de
arrecadação caracterizado no inciso II, §1°, art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, constante do Quadro I desta resolução.
§ 2° O crédito orçamentário tem por justificativa atender a compra compartilhada de
medicamentos, conforme Contrato de Rateio n° 01/2021 celebrado entre o BrC e o Estado
de Mato Grosso.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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